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A AGPM deseja a você os melhores votos de paz, saúde e boas festas.


Queremos que você continue sempre com essa alegria, com esse companheirismo e continue nos prestigiando com sua preferência e atenção, pois só assim, teremos motivos para buscar sempre o melhor.

Que nesse final de ano você possa somar todas as alegrias e dividir seu entusiasmo de ser feliz.


Somos privilegiados porque contamos com sua amizade, apoio e confiança.


A nossa meta é oferecer sempre o melhor.

A você elevamos o nosso carinho, nosso muito obrigado por tudo e tenham boas festas.


Feliz Natal e Próspero Ano Novo.


A Direção

	ELEIÇÃO PARA NOVA DIRETORIA DA AGPM

Comunicamos nossos associados que já se encontram em aberto o recebimento de chapas para a eleição da nova diretoria da AGPM em reunião que será realizada em abril/2013. A diretoria eleita assumirá o biênio 2013 e 2014. Maiores informações poderão obter com o assessor técnico Sr. Sergio Macedo.
CARTEIRA DE TRABALHO INFORMATIZADA JÁ ESTÁ DISPONIVEL
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	Com a chegada da CTPS (Carteira de Trabalho e Previdência Social) informatizada a São Paulo, o documento passa agora a abranger todos os Estados. O governo afirma que não é necessário o trabalhador trocar pelo novo modelo a carteira antiga, que continua valendo. Os trabalhadores que possuem o documento antigo podem acessar o site da Caixa para acessar as informações trabalhistas pela internet A expedição das carteiras começou este ano em Bauru e, até o fim de 2012, chegará aos municípios de Andradina, Araraquara, Ribeirão Preto, Araçatuba e Presidente Prudente. Segundo o MTE (Ministério do Trabalho), a principal diferença da nova carteira é a segurança, pois ela traz novos mecanismos contra fraudes. Além da segurança, a informatização facilita a identificação dos trabalhadores por meio de uma base única de dados. A carteira é confeccionada em papel de segurança e traz plástico autoadesivo inviolável que protege as informações relacionadas à identificação profissional e à qualificação civil do indivíduo, que são os dados mais visados por falsificadores.
A nova carteira de trabalho informatizada

A carteira também permite a consulta de todo o histórico do trabalhador, incluindo o saldo do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço, o direito ao abono salarial e o seguro-desemprego.
 O documento conta com um código de barras para consulta ao PIS em terminais externos.

Ela também é mais barata para o governo: cada uma custa R$ 1,80, ante os R$ 2,40 da carteira anterior.

Todas as informações pessoais do trabalhador e sua fotografia são impressas na carteira no momento da emissão, o que dificulta a falsificação e a adulteração das carteiras para fins de recebimento ilícito de seguro desemprego e outros benefícios.

Antes, na carteira manual, as informações eram preenchidas à mão, o que facilitava adulterações, como o preenchimento de dados falsos sobre o dono da carteira.

Segundo o ministério, o objetivo é dificultar rasuras e evitar golpes contra o seguro-desemprego, o fundo de garantia e os benefícios previdenciários.

Em caso de extravio do documento, o trabalhador poderá pedir uma nova via em qualquer posto do Ministério do Trabalho.

Anualmente, são emitidas aproximadamente 6,5 milhões de carteiras.

	

	Fonte: Folha de S.Paulo


Empresa pode ser obrigada a dividir lucro com trabalhador
CHARLES SILVA DUARTE

O programa de Participação nos Lucros e Resultados (PLR) é uma forma de motivar os funcionários a produzirem mais, com base em uma recompensa financeira que, dependendo da empresa, pode chegar a dez salários a mais por ano. Neste perfil se encaixa, por exemplo, a Locamerica, que atua no mercado de locação de.frotas.para.empresas.  Hoje, a decisão de implantar o PLR não é obrigatória. Entretanto, conforme o advogado do escritório Candiotto e Fonseca Advogados, Lucas de Campos Faria, está tramitando na Câmara dos Deputados o Projeto de Lei (PL) 6.911/06, que tem como objetivo tornar obrigatória a adoção do PLR. A possibilidade não agrada a todos. Farias explica que o projeto altera a Lei nº 10.101/00. Com isso, 15% dos lucros líquidos das empresas seriam destinados aos empregados quando houver recusa à negociação coletiva. "Essa proposta de lei também garante a estabilidade dos representantes dos trabalhadores que participarem da negociação coletiva e o acesso do sindicato à situação econômico-financeira da empresa", diz. O PL, de autoria do deputado Luiz Alberto (PT/BA), está aguardando parecer da Comissão de Desenvolvimento Econômico, Indústria e Comércio (CDEIC), da Câmara dos Deputados. Hoje, o tributo que incide sobre o PLR é o Imposto de Renda, que será discutido pelo governo nas próximas semanas. Deverão ser definidos os patamares das participações sobre lucros e resultados - distribuídas pelas empresas aos trabalhadores - que estarão isentos do Imposto de Renda.
O advogado Lucas Faria afirma que para implementar o PLR a empresa tem que contar com recursos financeiros. "É preciso ter caixa e um certo tempo de mercado. Afinal, uma empresa leva tempo para ter lucro. Acho que para uma organização com dez funcionários, por exemplo, não é muito vantajoso implantar o programa", observa.
Ele considera complicada a exigência do programa. "O impacto hoje seria negativo, pois as empresas já têm muitos custos, como os trabalhistas. Se fosse obrigatório, seria importante que houvesse uma contraprestação para os empresários, como baratear a folha de pagamento", diz. 
O presidente da Locamerica, Luís Fernando Porto, defende que o PLR seja espontâneo, como acontece hoje. "Cada empresa tem suas peculiaridades. Além do mais, é preciso ter um certo nível de organização, se estruturar para definir metas e acompanhá-las", ressaltou.  Para ele, ter o programa é um diferencial no mercado. "É uma forma de atrair e reter pessoal", diz. 

O professor de MBA de gestão de pessoas da Fundação Getúlio Vargas (FGV) /IBS, Sérgio Campos, não coloca muita fé na aprovação do projeto. "Se for obrigatório, irá descaracterizar a liberalidade do empresário", ressalta.
A melhor maneira de demitir um funcionário

Por Melissa Korn | The Wall Street Journal "Você está demitido!”.   
 O severo aviso de Donald Trump pode fazer sucesso em um programa de TV, mas não ganha pontos entre os profissionais de recursos humanos como método de demitir alguém. Os especialistas recomendam manter a calma, dar uma explicação para a decisão, e permitir que o empregado mantenha sua dignidade ao conversar com ele apenas em particular.

Diga você mesmo... O principal portador da má notícia deve ser o supervisor direto do empregado. Do contrário, este pode se perguntar se o supervisor apoiou ou não a decisão, o que poderia lançar dúvidas sobre o mérito da demissão, diz Maurice Fitzgerald, advogado trabalhista e sócio da Strazulo Fitzgerald LLP.

...Mas leve uma testemunha. A presença de outro gerente ou alguém do RH ajuda a evitar que a conversa seja relatada erradamente, caso o funcionário decida revidar, processando a firma. Uma terceira pessoa também pode garantir que a conversa se mantenha profissional.

Informe por escrito. Logo depois de receber a má notícia, o funcionário tende a ficar confuso e pode não se lembrar de detalhes, tais como a forma de receber o último pagamento. Tenha em mãos uma lista de informações por escrito.

Seja breve... "Não é uma conversa, mas um aviso", diz Halley Bock, diretora e presidente da empresa de desenvolvimento de liderança Fierce Inc. Muitos especialistas em RH sugerem terminar a reunião em 15 ou 20 minutos.

...Mas seja específico. Nossa imaginação pode ser nossa pior inimiga; portanto, quanto mais o funcionário souber sobre os motivos da demissão, menor a probabilidade de atribuí-la a outras causas mais negativas, tais como discriminação por sexo ou idade. Esse é um bom momento para relembrar alguns problemas já ocorridos com o funcionário, tais como não atingir as quotas de vendas, diz Rebecca Regard, consultora de recursos humanos na G&A Partners.

Não peça desculpas. Dizer que você sente muito sugere que está decepcionado com a decisão, o que pode fazer o empregado se perguntar se a demissão foi justa. Fitzgerald diz que comentários como "No fundo, isso vai ser bom para você" também são inadequados, pois o gerente que está dizendo isso continua empregado.

Faça na sexta-feira. Ou na segunda. Ou na quarta. Não há consenso sobre o melhor dia para demitir alguém. A sexta-feira pode tornar a partida menos dramática, mas pode deixar o empregado se remoendo no fim de semana. A segunda-feira permite que o funcionário saia logo em busca de emprego, mas põe em destaque que a agenda do empregado está vazia pelo resto da semana. A resposta? Não demore. Dê logo o aviso, assim que você tomar a decisão.                                            
  Fonte: valor econômico
LICITAÇÃO DAS ESTAÇÕES RODOVIÁRIAS
O DEPARTAMENTO AUTÔNOMO DE ESTRADAS DE RODAGEM DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL (DAER/RS) torna público que, através da CECOM e de conformidade com a autorização receberá na CECOM, na cidade de Porto Alegre, os envelopes contendo documentação para habilitação e proposta para a concessão, sob o critério de melhor proposta técnica com preço fixado no edital, para os serviços descritos no objeto.

Abaixo as datas de licitação das estações rodoviárias que ocorrerá em dezembro de 2012.

03  DE DEZEMBRO: Tuparendi, Terra de Areia, São Domingos do Sul, Santana da Boa Vista e Redentora.

04 DE DEZEMBRO: Vila Maria, Vila São João, Victor Graeff , Tavares,e Teutônia.

TURISMO
DOCUMENTOS DE PORTE OBRIGATORIO (DAER)
I – Original dos documentos exigidos na Legislação de Trânsito (Código de Trânsito Brasileiro e Resolução do CONTRAN);
II – Cópia do Certificado de Cadastro no Ministério do Turismo, nos veículos utilizados para Fretamento Turístico, caso o mesmo não conste no cadastro do RECEFITUR do DAER;
III – Cópia do Certificado de Registro no RECEFITUR, caso não porte uma Licença válida emitida pelo DAER;

IV – Laudo de Inspeção Técnica (LIT), homologado pelo DAER, caso não porte uma Licença válida emitida pelo DAER;

V – Original do Certificado de verificação do Cronotacógrafo, expedido pelo INMETRO, exigência da fiscalização de trânsito;

VI – Autorização no caso de Fretamento Emergencial, Fretamento Eventual, Fretamento Saúde e Fretamento Turístico, ou Licença por prazo determinado, no caso de Fretamento Contínuo;

VII – Relação de Usuários e Grade de Horário, em no mínimo 1 (uma) via, datada e fechada pela empresa Transportadora e visada pelo DAER, através de sua fiscalização ou Órgãos Conveniados;
VII – Original da Nota Fiscal referente a execução dos serviços contratados;

IX – Cópia da ficha de Registro de Empregado como motorista na empresa, caso não seja proprietário ou sócio da empresa na função de motorista ou ainda declaração de vínculo com a empresa, ou Certidão no caso de servidor público; 

X – Certificado de Inspeção Médica Anual do motorista ou PCMSO, ou Atestado Médico;

XI – Cópia de Quitação da parcela mensal dos seguros AP, RC E DMH, ou comprovante de quitação total;

XII – Cópia da Quitação dos Seguros AP, RC e DMH para empresa que executa transporte estudantil, quando estiver na execução de outra modalidade de fretamento.

OBS: A Licença de Viagens Especiais deverá ser apresentada original ou cópia autenticada.

Fonte: DAER – WSTCLICETURISMO PAULOGJ 01-11-2012.
TCE-RS SUSPENDE LICITAÇÃO DO TRANSPORTE COLETIVO EM SANTO ANTONIO DA PATRULHA 
Escrito por Jorge Vilella Seg, 26 de Novembro de 2012 21:58 

O Tribunal de Contas do Estado (TCE-RS) emitiu medida cautelar, nesta segunda-feira (26), determinando que a prefeitura de Santo Antônio da Patrulha suspenda o processo de licitação que vinha realizando para escolher empresa concessionária de transporte público no município. O processo tem origem em Inspeção Especial realizada pelo Tribunal, quando foram constatados indícios de irregularidades. 
Entre as evidências de inconformidades destacadas no voto da relatora da cautelar, conselheira substituta Heloisa Trípoli Goulart Piccinini, estão a ausência de justificativa para a outorga da concessão, a falta de informações sobre as características das vias (topografia, tipo de pavimento e número de paradas) além da quantidade de passageiros pagantes e não pagantes.


O TCE-RS também fundamentou a medida cautelar destacando que, ao adotar o critério de julgamento e classificação por meio do modelo Preço Cotado Global, a prefeitura não garante a seleção de proposta que resguarde o interesse público, pois não leva em conta a quantidade de passageiros transportados em cada linha do sistema.

 Outro item do edital com suposta deficiência refere-se à idade máxima da frota, não ficando claro se são 15 ou 20 anos. A inspeção do Tribunal observou, ainda, restrição à competitividade, pois o edital prevê que a concessão “será adjudicada a uma única empresa ou consórcio de empresas”, o que acaba por infringir um dos objetivos precípuos da Lei de Licitações.

ESTAÇÕES RODOVIÀRIAS

AVISO DE SUSPENSÃO

A Subsecretária da Administração da Central de Licitações – CELIC, no uso de suas atribuições que lhe confere o Decreto Estadual n° 49.291/2012, em atendimento ao determinado no Ofício DCF n° 7485/20 12, expedido pelo Tribunal de Contas do Estado do Rio Grande do Sul, suspende cautelarmente os 92 processos licitatórios de concorrências públicas de outorga de concessões para exploração de serviços de estação rodoviária abaixo listados:

São Francisco de Paula, Cerro Largo, Palmeira das Missões,Lagoa Vermelha,Guaiba, Pinheiro Machado, Horizontina, São Sebastião do Cai, Nova Prata, Garibaldi, Guaporé, Camaquã, São Lourenço do Sul, Encruzilhada, Minas do Butiá, Salvador do Sul, Marcelino Ramos, Tramandaí, São Luiz Gonzaga, Santa Cruz do Sul,Caçapava do Sul, Santana do Livramento, Passo Fundo, Candelária, Bento Gonçalves, Canela, Estrela, Santiago, Santo Angelo, Cachoeira do Sul, Santa Rosa, Novo Hamburgo, São Leopoldo, Osório, Lajeado, Ijui, Santa Maria, Bagé, Pelotas, Carazinho, Cruz Alta, Rio Grande, Rio Pardo, Caxias do Sul, Jaguarão, Salto do Jacuí, Iraí, Santa Barbara do Sul, Lavras do Sul, Piratini, Seberi, Faxinal do Soturno, Santo Cristo, Gravataí, Tapera, Campo Bom, Arroio Grande, Palmitinho, São Borja, Vacaria, Uruguaiana, Alegrete, Erechim, São Gabriel, Capão da Canoa, Porto Xavier, Três Coroas, Tupanciretã, Rosário do Sul, Quaraí, Sananduva, Bom Jesus, Sarandi, Boa Vista das Missões, Espumoso, Dois Lageados, Getúlio Vargas, Jaguari, São Jerônimo, Formigueiro, Taquara, Montenegro, Encantado, Torres, Farroupilha, Gramado, Frederico Wespthalen, Panambi, Santo Antônio da Patrulha, Taquari, Venâncio Aires, Ibirubá.

	TST altera regras para negociações coletivas

	Por Adriana Aguiar | De São Paulo
As negociações entre empresas e trabalhadores podem ser mais difíceis, a partir de agora, em razão de uma mudança do Tribunal Superior do Trabalho (TST) em relação a convenções e acordos coletivos. Pelo novo entendimento da Corte, os benefícios concedidos aos trabalhadores serão automaticamente renovados e somente revogados se houver uma nova negociação. A mudança ocorreu com a revisão pela Corte da Súmula nº 277, de 1988. 

Nos últimos 24 anos, o entendimento do TST foi o de que as vantagens negociadas entre empresas e trabalhadores valeriam enquanto vigorasse o acordo. Esse prazo, segundo a Consolidação das Leis do Trabalho (CLT), poderia ser de um ou dois anos. Para mantê-los numa próxima convenção era necessária nova rodada de negociação.

Para os empresários, a leitura que se faz com a mudança é a de que as negociações serão "engessadas", pois muitas companhias deixarão de dar novos benefícios porque estes dificilmente serão revogados no futuro. 
Por outro lado, entidades representantes dos trabalhadores comemoram dizendo que isso impedirá retrocessos nas negociações. 
O novo texto foi aprovado na 2ª Semana do TST, realizada em setembro, dedicada a alterar e redigir novas súmulas. A redação serve de orientação para os Tribunais Regionais do Trabalho e primeira instância.

Para o gerente-executivo da Unidade de Relações do Trabalho da Confederação Nacional da Indústria (CNI), Emerson Casali, a nova orientação "sem dúvida nenhuma traz um desestímulo ao processo de negociação". Segundo ele, a concessão de benefícios terá que ser muito pensada "porque virou uma cláusula quase eterna".
Casali avalia que a manutenção dos benefícios obtidos em acordos ou negociações coletivas nos contratos individuais dos trabalhadores - chamada no meio jurídico de "ultratividade" - somente se justificaria nos tempos em que o sindicalismo não era forte o suficiente no Brasil. "Hoje os sindicatos conseguem grandes avanços. Por isso, o estado de perplexidade das empresas com essa alteração", afirma.

A súmula teve votação acirrada entre os ministros. Foram 15 votos a favor da nova redação e 11 contra. O texto foi aprovado sem que houvesse precedentes, requisito necessário, conforme o regimento interno do TST.
 Por isso, a CNI estuda se caberia algum questionamento judicial. O gerente-executivo afirma não descartar a possibilidade de a entidade encaminhar um anteprojeto de lei ao Legislativo, resgatando o entendimento anterior do TST, caso não haja consenso com a Justiça.

A Central Única dos Trabalhadores (CUT), ao contrário, festeja a alteração. A secretária nacional de Relações do Trabalho da entidade, Maria das Graças Costa, afirma que a medida representou um grande avanço para os trabalhadores. "Todos os anos corríamos o risco de não conseguir garantir os avanços da campanha anterior. Com essa alteração, a ideia é conseguir assegurar ainda mais direitos", diz. Segundo ela, haverá mobilizações dos sindicatos dos trabalhadores para que as empresas não travem a negociação.

A alteração poderá ainda levar trabalhadores a entrar na Justiça para cobrar benefícios concedidos, mas revogados nos últimos cinco anos, como avalia o juiz do trabalho Rogério Neiva Pinheiro. "Os advogados podem fazer um levantamento dos benefícios que foram perdidos e pleiteá-los na Justiça", afirma ele, preocupado com o número de litígios que podem surgir.

Outra questão é que a nova súmula traz diversas dúvidas sobre sua aplicação, segundo advogados. Uma delas é se os benefícios em convenções coletivas em vigor poderiam ou não ser retirados numa próxima convenção. Uma segunda dúvida seria o que fazer quando o trabalhador é transferido de Estado e, por consequência, há mudança de convenção e nos benefícios que regem o contrato.

A advogada Mayra Palópoli, do Palópoli & Albrecht Advogados, já alertou seus clientes sobre a mudança. "As empresas ainda não estão atentas, mas a modificação deve ter um grande impacto nas próximas negociações", diz. Para ela, as empresas relutarão em aceitar a inclusão de novos benefícios nos acordos. Como a súmula já está em vigor, Mayra tem recomendado que as companhias não retirem, nas novas convenções, os benefícios já existentes.

Além de dificuldades nas próximas negociações, a advogada Carla Romar, professora de direito da Pontifícia Universidade Católica de São Paulo (PUC-SP), acredita que haverá uma acomodação dos sindicatos de trabalhadores, ao terem seus benefícios adquiridos. 
Para ela, "acordos ou convenções coletivas tinham justamente como finalidade a flexibilização da negociação, conforme a situação financeira da empresa". Segundo a professora, com a nova súmula, esse processo pode ficar comprometido.

Nem mesmo do ponto de vista do trabalhador, a mudança será benéfica, na opinião do advogado Carlos Zangrando, do Décio Freire Advogados. Isso porque as empresas terão a possibilidade de não negociar valores de benefícios por longos períodos, como vale-refeição ou valor de cobertura de seguro de vida, por exemplo. "Sem negociação, tudo deverá acabar no Judiciário, o que é cômodo para sindicatos dos dois lados", afirma.
 Para ele, isso seria como voltar aos anos 70, período ditatorial, quando não havia poder de negociação e as reivindicações eram levadas para a Justiça. “A exceção vai novamente se transformar em regra”. Procurada pelo Valor, a assessoria de imprensa do TST não deu retorno até o fechamento da edição                                                               

	

	Fonte: Valor Econômico


	Desoneração da Folha de Pagamento
- Conversão em Lei da Medida Provisória nº 563/2012:.

	
Foi publicada no Diário Oficial da União de hoje, dia 18.09.2012, a Lei nº 12.715, de 17 de setembro de 2012, conversão da Medida Provisória nº 563/2012, que implementou várias alterações na Lei nº 12.546/2011, que instituiu a desoneração da folha do pagamento em vários setores da economia brasileira Dentre as alterações, destacam-se
- foram incluídas nas regras da desoneração as empresas de transporte rodoviário coletivo de passageiros, com itinerário fixo, municipal, intermunicipal em região metropolitana, intermunicipal, interestadual e internacional enquadradas nas classes 4921-3 e 4922-1 da CNAE 2.0.

Com a decisão, aumenta o número de setores que podem eliminar a contribuição previdenciária patronal de 20% sobre a folha de pagamento dos empregados. Em troca da desoneração, os beneficiados pagam uma alíquota de 1% a 2% sobre o faturamento


	MP sobre dívidas com INSS gera polêmica

	Por Marta Watanabe | De São Paulo
A Medida Provisória (MP) que permite o parcelamento de débitos com a Previdência Social de Estados e municípios pode sofrer contestações por parte das empresas. Isso porque a MP concede condições de parcelamento consideradas mais generosas do que os parcelamentos oferecidos às empresas e, segundo especialistas, a Constituição Federal não permite tratamento diferenciado entre contribuintes.

A MP 589, publicada na quarta-feira, permite parcelamento de débitos previdenciários vencidos até 31 de outubro. Os débitos podem estar inscritos ou não em dívida ativa da União. Segundo o texto da nova MP, o parcelamento, diz Fabio Medeiros, tributarista do Machado Associados, poderá ser pago com parcelas a serem retidas no respectivo Fundo de Participação dos Estados (FPE) ou do Fundo de Participação dos Municípios (FPM), conforme o caso.

Os benefícios estabelecidos na MP, diz Medeiros, são bem maiores que os atualmente concedidos às empresas. No parcelamento para o setor governamental, argumenta Medeiros, não há limite de parcelas, já que o cálculo do valor das parcelas mensais equivalerá a 2% da média da receita corrente líquida" do município ou do Estado. Os débitos parcelados para os entes federados terão redução de 65% das multas de mora ou de ofício, de 25% dos juros de mora e de 100% dos encargos legais. O parcelamento pode envolver ainda as contribuições previdenciárias dos segurados deduzidas pelos empregadores e não repassadas à Previdência Social.

No parcelamento das empresas do setor privado, compara Medeiros, o pagamento está limitado a 60 parcelas mensais e há apenas duas hipóteses de redução da multa, sendo 40%, se o parcelamento ocorrer em até 30 dias da notificação de lançamento, ou 20% se ocorrer em até 30 dias da notificação de decisão administrativa de primeira instância. Não há redução de juros e encargos legais e, além disso, o parcelamento não pode envolver contribuições deduzidas dos segurados e não repassadas à Previdência.

Para Medeiros, as condições estabelecidas na nova MP mostram um ataque à Constituição Federal, visto que, em relação a débitos previdenciários, as empresas e os entes da Federação estão em posição de igualdade. A Constituição, argumenta Medeiros, veda tratamento desigual entre contribuintes que se encontrem em situação equivalente, proibida qualquer distinção em razão de ocupação profissional ou função exercida.
COMBUSTIVEL PODE FICAR ATÉ 15% MAIS CARO
Petrobras quer aumento de gasolina e diesel em 2013 para conseguir manter investimento e obras em andamento Ao contrário do reajuste anterior, de junho, nova alta terá que ser passada ao consumidor, com impacto na inflação
NATU ZNERY DE BRASÍLIA    e    DENISE LUNA DO RIO
Correndo o risco de interromper investimentos e obras, executivos da Petrobras já falam da necessidade de dois aumentos para a gasolina e o diesel no ano que vem, segundo assessores da presidente Dilma Rousseff.

Nos planos da estatal, a dúvida seria se o aumento viria em fevereiro e de uma vez só -de cerca de 12% a 15%- ou seria seria dividido em dois, um em fevereiro e outro em agosto, de 5% a 6%.

A possibilidade de haver um aumento no ano que vem e outro em 2014 é descartada por conta das eleições.

Futuros reajustes serão necessariamente repassados aos consumidores com impacto sobre a inflação, uma vez que a Cide, contribuição paga pelo setor, já foi zerada para evitar repasses de aumentos anteriores.

O mais recente aumento da gasolina aconteceu em junho, de 7,83%. O preço do diesel sofreu ajuste de 3,94%. O reajuste da gasolina não foi repassado ao consumidor.

INVESTIMENTO

Os preços dos combustíveis estão defasados em cerca de 25% em relação ao mercado internacional, segundo analistas, o que, aliado à queda de produção da companhia, compromete os elevados investimentos, dizem fontes ouvidas pela Folha.

Nos bastidores, fala-se até na hipótese de a empresa ser rebaixada pelas agências de classificação de risco caso o aumento não se concretize.

Com previsão de investir US$ 236,5 bilhões até 2016, além de deter 30% de todos os blocos do pré-sal que serão licitados no ano que vem, a companhia terá que se endividar muito para dar conta de tantos compromissos.

Para evitar eventual queda pelas agência de "rating", a estatal terá que cortar investimentos em projetos que não começaram ou que estão no início, como as refinarias do Nordeste, o que contraria os planos do governo. Um corte na nota pode elevar os custos de captar dinheiro.

A presidente Graça Foster colocou, em junho, 147 projetos em avaliação, no valor de US$ 27,8 bilhões, sendo metade da área de refino.

PERIGO

Um dado concreto preocupa a cúpula da Petrobras: a relação entre endividamento líquido da estatal sobre o Ebtida (indicador que mede a capacidade de geração de caixa) está perto do quociente 2,5- patamar considerado confortável, mas limite. Se essa razão chegar a 3, a luz de perigo começará a piscar.

Neste ano, a companhia captou US$ 18 bilhões e continua abaixo da meta máxima de alavancagem (relação entre rentabilidade e endividamento), de 35%.

Segundo o balanço do terceiro trimestre, a alavancagem em setembro era de 29%.

Segundo executivos ouvidos pela Folha, na hipótese do reajuste zero, a companhia não chegaria a perder seu "grau de investimento global", pois nenhum investidor duvidaria da capacidade de uma instituição desse porte deixar de honrar seus compromissos.

Procurada, a assessoria de imprensa da estatal disse que não comentaria o assunto.
Fonte: Folha de S.Paulo                                                                                                    

DAER ESTUDA IMPLANTAÇÃO DE GUICHÊS DE AUTO ATENDIMENTO PARA VENDA DE PASSAGENS
A equipe da Diretoria de Transportes Rodoviários do Daer (DTR), com o intuito de facilitar a vida dos usuários do transporte de longo curso, estuda a possibilidade de implantar máquinas de autoatendimento para venda de passagens nas Estações Rodoviárias e em locais públicos de grande circulação espalhados pelo Rio Grande do Sul. “Conheci esta modalidade através de um ex-aluno da Fundação Getúlio Vargas (FGV), Rodrigo Lourenço, e acredito que irá facilitar a venda de passagens. É um procedimento rápido e seguro”, diz Sastre.

Lourenço esteve em Milão (Itália) recentemente e observou que por lá a compra dos bilhetes de passagens, para trens internos e intermunicipais, bem como para ônibus intermunicipais e interestaduais são efetuadas por máquinas de autoatendimento. Ele sugere também que sejam aceitos cartões de crédito e débito, tanto nos guichês quanto nas máquinas, além da compra antecipada das passagens e/ou de ida e volta juntas. “Sei que aqui nossa realidade é diferente, não podemos acabar totalmente com os caixas/guichês, pois ainda há muitas pessoas que os utilizarão. Mas, por viajar todo mês à Cachoeira do Sul, já enfrentei problemas devido a não aceitação de cartões”, ressalta Lourenço.

Realidade Gaúcha Através do Superintendente Executivo da Associação Riograndense de Transporte Intermunicipal (RTI), Jefferson Lara, a DTR visitou na semana passada o ponto de venda de passagens do Catamarã (barco que realiza a travessia Porto Alegre-Guaíba), o qual já possui o guichê para autoatendimento, a máquina recebe dinheiro, fornece troco e aceita também cartões.de.débito.

Pauta do Conselho de Tráfego
No dia 20 de novembro ocorreu na pauta do Conselho de Tráfego do Daer, a obrigatoriedade da venda de passagens ida e volta nas rodoviárias de categorias especial, primeira e segunda, e ainda a venda e-commerce (pela Internet) visando mais agilidade e comodidade à população local, bem como aos turistas. A venda de passagens promocionais (com descontos), semelhantes aos praticados no sistema de aviação, também está sendo incentivada pelo Daer, cujo objetivo é convencer aos usuários o uso do ônibus, mais sustentável e seguro se comparado com o automóvelFonte: site do Daer

COMIL

A Comil está com inscrições abertas para aprendizes do curso de montador de veículos automotores. QA atividade será realizada em parceria com o Senai. O curso terá duração de dois anos e prepara jovens de 16 a 18 anos para ingressar no mercado de trabalho. A escola SENAI/comil está instalada nas dependências da empresa.,em.Erechim.                                                            Os interessados deverão fazer a inscrição pelo telefone (54)35208748 até o dia 07/12/12.
PROJETO DE LEI PREVÊ QUE EMPRESA DE TRANSPORTE INFORME SOBRE TROMBOSE
Aprovado por comissão do Senado, ele pode seguir a sanção presidencial.
Coágulos em veias podem aparecer durante viagens mais longas.

· Movimente as pernas durante a viagem para evitar trombose
Projeto de lei aprovado pelo Senado nesta quarta-feira (21/11) pode obrigar empresas de transporte coletivo a orientar passageiros sobre medidas a serem adotadas durante as viagens para evitar a trombose venosa profunda, que é causada pela formação de coágulos nas veias, de acordo com informações da Agência Senado.

A Comissão de Assuntos Sociais (CAS) aprovou a proposta em decisão terminativa. Se não houver recurso para levar o projeto a votação em plenário, ele poderá seguir para a sanção da presidente Dilma Rousseff. O texto inicial é do agora ex-deputado Ciro Pedrosa (PV-MG).

Coágulos
Quem passa quatro horas ou mais dentro de um ônibus ou de um avião, deve tomar cuidado com a trombose. Ela consiste na formação de coágulos no sangue, e normalmente começa nas pernas. O sangue fica mais grosso e aumenta o risco de entupimento de alguma veia.

Na viagem, o risco aumenta porque a pessoa passa muito tempo sentada. Se as pernas ficam para baixo e paradas por muito tempo, a falta de movimento piora a circulação do sangue.

Algumas dicas básicas podem ajudar a evitar a trombose em viagens. Os cuidados começam antes do embarque, na hora de se vestir. Procure usar uma meia elástica – de preferência uma meia de compressão – e calçados bem confortáveis.

Outra dica é mover bastante as pernas durante a viagem. Se estiver no avião, levante-se e ande um pouco, mesmo que não precise ir ao banheiro. No ônibus, tente descer em todas as paradas, ainda que não queira comprar nada.

Também é importante beber bastante água para manter o corpo bem hidratado, o que evita que o sangue engrosse demais – nada de bebida alcoólica, portanto.

A trombose não acontece só durante a viagem, é um risco ao qual todos estão sujeitos. A melhor maneira de evitá-la é fazendo atividades físicas, pois o exercício ativa a circulação.

Quem já tiver a circulação comprometida – como os diabéticos, por exemplo – precisa redobrar os cuidados. Obesos, grávidas e mulheres que tomam pílula anticoncepcional, principalmente se forem fumantes, também entram no grupo de risco.

O principal sintoma da trombose é um inchaço na perna, em especial se uma fica maior que a outra. Vermelhidão, aumento de temperatura e dores na panturrilha também podem indicar a doença. 

Diretoria biênio 2011/2012

- Diretor Presidente: Fabrício Eduardo Schneider     representante da empresa Ereno Dorr Ltda., da cidade de Lajeado/RS.

- Diretor Vice Presidente: Ernani Edgar Kahmann, diretor da empresa Expresso Sinimbu Ltda., da cidade de Santa Cruz do Sul/RS.

- Diretor Tesoureiro; Sandro Czervinski da empresa Czervinski Empresa de Transporte Ltda., da cidade de Erechim/RS.

- Diretora 2° Tesoureira: Sandra Magali Vencatto da empresa Auto Viação ACV Ltda., da cidade de Porto Alegre/ RS.

- Diretor Secretário: Fabio Luiz Turra, diretor da Empresa Expresso Vitória de Transportes Ltda., da cidade São Jerônimo/RS.

- Diretor 2º Secretário: Paulo Sczepanski, representante da Empresa Santa Silvana Ltda., da cidade de Pelotas/RS.

- Diretor Adjunto: João Bernardo Reckziegel da empresa Auto Viação Estrela Ltda., da cidade de Estrela/RS.

- Assessor Técnico: 

  Sergio Macedo, da cidade de Porto Alegre/RS.

Estações Rodoviárias na era do E-commerce                                                   quinta-feira, 29/11/2012 - 15h28 fonte: site Dae
Na Sessão Ordinária desta terça-feira (27), o Conselho de Tráfego do Daer aprovou a Resolução que prevê a obrigatoriedade da venda de passagens ida e volta nas Estações Rodoviárias de categorias 1ª (Alegrete, Bagé, Cachoeira do Sul, etc.), 2ª (Dom Pedrito, Encruzilhada do Sul, Farroupilha, etc.) e Especial (Porto Alegre), bem como a venda e-commerce (pela Internet) visando mais agilidade e comodidade à população. “Queremos ressaltar que hoje este conselho deu um grande passo rumo à modernização do nosso transporte. Temos muito a evoluir para nos tornarmos referência no país” diz Saul Sastre, Presidente do Conselho de Tráfego e Diretor de Transportes Rodoviários do Daer. 

A venda de passagens promocionais (com descontos), semelhantes aos praticados no sistema de aviação, também está sendo incentivada pelo Daer, cujo objetivo é convencer aos usuários o uso do ônibus, mais sustentável e seguro se comparado com o automóvel. O conselheiro Carlos Martins, representante da Federação Riograndense de Associação Comunitária dos Moradores de Bairro – FRACAB salienta que esta é uma grande evolução para o Estado, “estamos em uma era de avanços com as novas tecnologias e não podemos deixar de explorá-las para a agilidade e comodidade dos usuários do transporte coletivo.intermunicipal”.

Os terminais rodoviários terão 90 dias para se adaptarem e a expectativa do Daer é de adesão imediata. As empresas que já utilizam estas modalidades têm observado um aumento de 20% na demanda de passageiros. Está sendo estudado pelo Daer a venda de passagens por guichês de auto atendimento em shoppings e lugares de grande circulação. O Diretor-Geral do Daer, Ricardo Nuñez, demonstra entusiasmo com as novidades. “Trabalhamos diariamente com o intuito de trazer mais conforto aos usuários. Um grande passo que está sendo dado é a realização de licitações para a modernização de 275 Estações Rodoviárias em todo o Estado. 
A implantação do E-Commerce, com possibilidade da venda de passagens promocionais, são melhorias que devem, sem dúvida alguma, facilitar a vida da população. Esse conjunto de medidas corresponde a uma importante evolução para o sistema de transporte rodoviário do Rio Grande do Sul, que visa maior qualidade dos serviços prestados e, por consequência, maior satisfação dos usuários.”
CONVITE DAER

Reproduzimos programação já enviado por email a todos associados.

“O Diretor Saul Sastre, convida Vossa Senhoria a participar da reunião com os Superintendentes e a Fiscalização que ocorrerá conforme anexo,
no dia 06/12/2012, com inicio das 09h00min às 12h00min no auditório do DAER”.

PROGRAMAÇÃO

06/12 – QUINTA-FEIRA

MANHÃ – Auditório do DAER

· 9h – Lançamento do Plano Verão 

· 09h45minh – Superintendência de Fiscalização (legislação e plano de trabalho Plano Verão) 

· 10h45minh – Superintendência de Fretamento e Turismo 

· Intervalo

· 11h00minh – Superintendência de terminais rodoviários

· 11h30minh - Superintendência de transporte de passageiros

· 12h00minh – Final da manhã
Dornelles pede atualização do limite de receita bruta para médias empresas

O senador Francisco Dornelles (PP-RJ) alertou para a necessidade de o Congresso Nacional corrigir o limite de receita bruta para enquadrar as médias empresas no regime de arrecadação do lucro presumido. O limite está em R$ 48 milhões desde 2003, segundo o senador.

- Caso não seja aprovada a correção ainda este ano, a desatualização deve gerar um aumento de custos de R$ 1,7 bilhão para as médias empresas em 2013 – observou.Ele manifestou apoio à emenda apresentada com esse objetivo pelo deputado Alfredo Kaefer (PSDB-PR) à Medida Provisória 582/2012, que altera a contribuição previdenciária de empresas dos setores industriais e de serviços. A MP eleva o limite para R$ 78 milhões. Segundo Dornelles, a correção beneficiaria cerca de 1 milhão de empresas, estimulando a geração de emprego e renda.

- O lucro presumido traz benefícios para as médias empresas. Ele desburocratiza a arrecadação. O sistema é mais fácil de operar e de se entender, além de estimular o crescimento dos empreendedores. A medida também estimula a formalização das contas das empresas, o que contribui para a arrecadação da Receita Federal – assinalou.

Francisco Donelles argumentou ainda que apesar de o governo federal ter adotado medidas pontuais para o crescimento da economia como o aumento em 50% dos limites do Simples – o tributo único para micro e pequenas empresas – faz-se necessária a atualização do limite de receita bruta para garantir o desenvolvimento do país.

Agência Senado  (Reprodução autorizada mediante citação da Agência Senado)

Penhora sobre remuneração de empregador é ilegal

A Subseção II Especializada em Dissídios Individuais (SDI-2) do Tribunal Superior do Trabalho deu provimento a recurso ordinário de um empregador que teve parte de seu salário bloqueado para fins de quitação de débito trabalhista. A SDI-2 cassou a decisão, pois a considerou contrária à regra da impenhorabilidade absoluta dos valores pagos a título de remuneração.

Na fase de execução de processo trabalhista movido por uma ex-empregada, a 12ª Vara do Trabalho de Recife (PE) determinou a retenção de 30% dos valores presentes na conta salário do empregador para a quitação do crédito devido.

Contra essa decisão, o empregador interpôs mandado de segurança no Tribunal Regional do Trabalho da 6ª Região (PE) e afirmou que a parcela objeto da penhora tem natureza alimentícia e, portanto, é impenhorável. O tribunal não lhe deu razão e denegou a segurança, pois concluiu ser incabível a medida judicial elegida, já que contra decisão do 1º grau cabia recurso específico de agravo de petição.

Inconformado, o empregador recorreu ao TST e o relator, ministro Pedro Paulo Manus, lhe deu razão. Segundo o relator, a atual jurisprudência do TST autoriza o Mandado de Segurança quando o recurso específico só for possível após o ato considerado ilegal se concretizar e depois do decurso do tempo necessário até a solução final da demanda. Caso contrário, poderia haver "dano irreparável ou de difícil reparação para a parte".

Com relação à penhora, o ministro explicou que o artigo 649, IV, do Código de Processo Civil estabelece a impenhorabilidade absoluta de valores com natureza salarial. Nos termos da Orientação Jurisprudencial 153 da SBDI-2 do TST, a decisão que determina o bloqueio de valores existentes em conta salário para a satisfação de crédito trabalhista, ainda que seja limitado a um certo percentual dos valores recebidos, fere direito líquido e certo do devedor.

O relator deu provimento ao recurso ordinário para conceder a segurança e cassar a decisão proferida, determinando o cancelamento da penhora que recaiu sobre os valores recebidos pelo empregador a título de salário, bem como a liberação da quantia já bloqueada. A decisão foi unânime. Com informações da Assessoria de Imprensa do TST.                                                         Revista Consultor Jurídico, 30 de novembro de 2012
Agergs 

 sanções regulatórias
Estivemos reunidos com os conselheiros da AGERGS e manifestamos nossa preocupação e posição de nossos associados  com respeito as noticias abaixo vinculadas.  Desde que foi criada, pela Lei Estadual nº 10.931, em 1997, a Agergs (Agência Estadual de Regulação dos Serviços Públicos Delegados do RS) aguarda a regulamentação das sanções aplicáveis a partir do descumprimento dos contratos de concessão. Mesmo sendo, ao lado da Aneel (Agência Nacional de Energia Elétrica), a mais antiga entidade reguladora do Brasil, é hoje a única que não possui esta premissa, fundamental para a manutenção da qualidade dos serviços públicos concedidos. Com o envio pelo Poder Executivo do Projeto de Lei que trata do assunto para a Assembleia Legislativa (AL), a Agência se prepara para uma rodada de debates e esclarecimentos junto aos Deputados e à sociedade. Esta é a quarta vez que a AL recebe o projeto de sanções, sendo a última, já no início do atual Governo, em 2011, quando foi aprovado apenas um substitutivo alterando as normas para indicação dos Conselheiros. Nestas ocasiões, os Deputados solicitaram mais tempo para discutir o tema antes de uma posição final da casa. Com base nestes argumentos, o Conselho Superior da Agergs já prepara uma agenda positiva com líderes de bancada para dirimir quaisquer dúvidas que podem existir sobre a importância das sanções para o trabalho da Agência.
ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA
A diretoria da AGPM esteve reunida no dia 28/11/2012 com o presidente da assembleia legislativa de nossa Estado deputado Alexandre Postal. Nessa oportunidade  explanamos sobre diversos projetos e preocupações dos associados.
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REUNIÃO EM LAJEADO
No dia 13/11/2012 realizamos reunião de diretoria  com nossos associados na cidade de Lajeado por ocasião da festividade da Expovale.. Agradecemos ao apoio.
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